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ESTADO DO CEARA
Município de Limoeiro do Norte
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OB..IETO: AQUISIçAO DE KIT DE EMISSÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADÐ
NACIONAL, EQUIPAMENTO LOTADO NA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E
DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES, CRIANÇAS E ADOLESCENTES E
PESSOAS COM DEFICIENCIA.
UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES, CRIANÇAS E
ADOLESCENTES E PESSOAS COM DEFICIENCIA (SEMAS)
TIPO DE LICITAçÃO: Menor preço por LOTE;
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art.24 da Lei I4.I33|2O2L
FORNECIMENTO: imediato;
ÓnCÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
ADMINISTRAçÃO PÚBLICA: administraçáò direta e indireta da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica
de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou
mantidas;
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administraçáo Pública atua;
AGENTE PUBLICO: indivíduo que, em virtude de eleiçã.o, nomeação, designação,
contrataçäo ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato,
cargo, emprego ou funçã.o em pessoa jurídica integrante da Administração Pública;
AUTORIDADT: agente público dotado de poder de decisáo;
CONTRATANTT: pessoa jurídica integrante da Administraçã.o Pública responsável
pela contratação;
CONTRATADQ: pessoa fisica ou jurídica, oll consórcio de pessoas jurídicas, signatária
de contrato com a Administração;
LICITANTT: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa
ou manifesta a intenção de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável,
para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à
solicitação da Administraçáo, oferece proposta;
SERVIçO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da Administraçã.o;
COMISSÃO DE CONTRATAçÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela
Administração, em caráter permanente ou especial, com a funçáo de receber, examinar
e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade
certificadora, no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as informações e
os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades;
AGENTT DE CONTRATAçAO: pessoa designada pela autoridade competente, entre
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Adminístraçã.o Pública, para tomar decisões, acompanha¡ o trâmite da licitaçã"o, dar
impulso ao procedimento licitatório e executa.r quaisquer outras atividades necessárias
ao bom andamento do certame até a homologação.
ÓnCÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada
com a prefeitura municipal de LIMOEIRO DO NORTE mediante Termo de Apoio
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Técnico-Operacional em vigor, https:/ /.bllcgmpras.comlHome/Publicê,c^ç.gF_s
"Acesso Identificado no link - acesso público.
PMLN: Prefeitura Municipal de LIMOEIRO DO NORTE;
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO: Geralmente Jornal o Povo;
D.O.M.L.N.: Diario Oficial do Município de Limoeiro do Norte;

oRrGEM, MODALTDADE, CRI'rÉRIO DE JULGAMENTO/SELEçÃO DE
FORNECEDOR E DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
O presente termo de referência é oriundo da Solicitaçã.o de Despesa procedente da
Secretaria requerente, conforme especificaçáo do item abaixo discriminado.
Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo
com critério de julgamento: MENOR PREçO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei
Federal n" I4.L3312O21 de 01 de abril de 2021, Regulamentos municipais, Lei n"
8.078, de 11 /09ll99O - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n" I23
de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementa n" I47 de OT de Agosto de 2OI4, Lei
Complementarno I5512016, de 27 de outubro de2016,Lei Federal I2.44O de 07 de
julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais
normas pertinentes.

JUSTIFICATTVA
A aquisiçao do Kit para emissáo da Carteira de Identidade Nacional se faz necessária
para atender a demanda da população do municípío, garantindo o acesso a um
documento de identificaçã.o oficial que é essencial para o exercício da oirTarTa¡ia

Com o equipamento lotado na Secreta¡ia Municipal de Assistência Social e de Políticas
Públicas para Mulheres, Crianças e Adolescentes e Pessoas com Deficiência, será
possível facilitar o acesso da população mais vulnerável a esse serviço, contribuindo
para a inclusáo social e o fortalecimento dos direitos desses grupos.

Além disso, a disponibílízaçâo do kit para emissão da Carteira de Identidade Nacional
na referida secretaria possibilita¡á uma maior integraçáo entre os serviços oferecidos,
facilitando o atendimento às demandas desses públicos específicos.

Dessa forma, a aquisiçáo desse equipamento se mostra como uma medida estratégica
para promover a inclusão e a garantia dos direitos dessas parcelas da populaçáo,
contribuindo para a construçäo de uma sociedade rnais justa e igualitária.

.DESCRTçÃO tr¡,SôlUçÃO,E N'E€ESSTDAÐE DA CONlnat*çÃO
A descrição da necessidade da contrataçã.o e de seus quantitativos encontrarn-se
pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de contrataçã"o.

O objeto da contrataçáo está previsto no Plano de Contratações Anual - PCA e com as
diretrizes de logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da
Administraçã.o.
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COMO UM..TODO CONSIDERANDO AS E,XTGÊ¡VCTES

A descriçã.o da soluçáo como um todo encontra-se pormenoÅzadaem tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

REQUTSIÎOS DE CONTRATAçÃO - DOCUMENTOS DD HABTLTTAçÃO
A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma
ordenada e numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior
rapidez na conferência e exame correspondentes:
Os interessados nã.o cadastrados no Município de LIMOEIRO DO NORTE/CE, na
forma dos artigos 62 a70 da Lei No. I4.L33121, habilitar-se-áo à presente ligaçáo
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 7.2 ao 7.6),
os quais seráo analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua autenticidade e o
seu prazo de validade.

1. HABTLTTAçÃO JURÍDrCA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçã.o no registro da Junta
onde tem sede a rnatriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira de
Habilitação do(s) sócio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor, devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede amatriz, acompanhado da(s)
cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitaçã.o sócio do(s) da empresa.
c. INSCRIç,Ã,O Do ATO coNsTITuTIvo, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde
opera com averbaçäo no Cartório onde tem sede a rr'atriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgäo competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAçAO DAS COOPERATMS BRASILEIRAS, no caso d.e
cooperativa, acompa.nhado dos seguintes documentos:

I) Atoconstitutivoouestatutosocial,nostermosdosarts. 15 ao21- dalei 5.76a17I;
II) Comprovaçäo da composiçáo dos órgã.os de administraçã.o da cooperativa (diretoria
e conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.76a17L;
III) Ata de fundaçáo da cooperativa;
tVf Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
Vf Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VIf Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que
os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l -Centro -Limoeiro do Norte- Cearâ- CEP: 62930-000
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2. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISÎA E SOCIAL
2.L. Prova de inscriçã.o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
2.2, Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme
o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.
2.3. Prova de regularidade para com afazenda federal mediante a apresentaçáo da
certidão negativa de débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da Uniáo
(inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN No.
r.751l14.
2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação
certidão negativa de débitos para com afazenda estadual de seu domicílio.
2.5. Prova de regularidade para com afazenda municipal mediante a apresentação da
certidão negativa de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
2.6. - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE,
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdiçáo da
sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais
documentos apresentados na comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista, da
sede da licitante.
2.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA
DO TRABALHO, mediante a apresentaçáo de Certidáo Negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1o

de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante.
7.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N". 9.854/99, e ao
inciso XXXIII, do art. 7" da Constituiçã.o Federal, nã"o emprega menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçã.o de aprendí2, a partir de 14
(quatorze) arros, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO Vl

3. QUALTFTCAçÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA
3.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos exercícios sociais
(202212023), jâ exigíveis e apresentados na forma da Lei (com indicação do N" do Livro
Diário, número de Registro na Junta Comercial e numeraçäo das folhas onde se
encontrarn os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a boa
situaçåo financeira da empresa, vedada a sua substituiçáo por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais
de 03 (três) meses da data de apresentaçáo da proposta. Os mesmos deveräo estar
assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo
Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente
identificadas, sendo obrigatória a aposiçáo da certidão de regularidade profissional do
Contador. No caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em
credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaraçã.o de Informaçáo
Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega
em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadaçao o Simples
Nacional.
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado
o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado
na Junta Comercial, constando no Ba,lanço o número do Livro e das folhas nos quais
se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por
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contador registrado no Conselho Regional de Çontabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa;
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de
Balanço, na foima da Lei 6.404176, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal
de grande circulaçáo, ou cópia registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, de:
b. 1. Balanço patrimonial;
b.2. Démonstraçã.o do resultado do exercício;
b.3. Demonstraçäo das origens e aplicaçöes de recursos;
b.4. Demonstraçã.o das mutações do patrimônio líquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
3.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de
fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou domicÍlio da Licitante ou em
outro órgã"o equivalente.
3.3. Certidáo Negativa de Falência, Concordata, Recuperaçáo Judicial ou Extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade
Simples apresentar Certidáo Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data nã.o superior
a 30 (trinta) dias de sua emissáo, quando não for expresso sua validade.
3.3.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessáo judicial da
recuperaçã.o nos termos do art. 58 da Lei no 1 1 . 10 | I 2OOS . Ou homologação do plano
de recuperaçáo extrajudicial, no caso da licitante em recuperaçã.o extrajudicial, nos
termos do art. 164, S 5", da Lei no 11.10L/2005.
3.3.2. " A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação
judicial/plano de recuperaçã.o extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais
requisito s para habilitação econômico-financeira.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidáo exigida no item
u3.3.1" acima.

4. QUALTTTCAçÃO rÉCWrCe
4.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgã.o (ou empresa) emissor, fornecido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidäo pelo
concorrente para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitaçáo em
características, devendo conter no mínimo, as seguintes informações:
a) razâo Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados
poderão ser utilizados pela PMLN/CE para comprovaçã.o das informações.
4.LI. A Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, se resguarda no direito de
diligenciar junto à pessoa jurídica/fisica emitente do Atestado/Declaração de
capacidade Técnica, conforme disposto no art. 64 daLeí L4.13312021, visando a obter
informações sobre o fornecimento prestado e cópias das respectivas notas fiscais e/ou
outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cear6- CEP: 62930-000
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5. DEMATS DOCUMENÎOS DE HABTLTTAçÃO
5.1. Declaraçáo, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada
inidônea para licitar ou contratar com a administraçáo pública e da inexistência de
fato superveniente impeditivo da habilitaçã"o, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
IANDXO wl
5.2. Declaraçáo de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através
deste Edital (ANEXO IUl.
5.3. Apresentar Declaraçáo de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município
de LIMOEIRO DO NORTE do(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
5.4. Declaraçã.o de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de
Proposta (ANEXO VüI);
5.5. Apresentar Declaraçäo de veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei n" 14.13312021); (ANEXO IXl.
5.6. Apresenta¡ Declaraçáo de Cumprimento da Lei Geral de Proteçáo de Dados
Pessoais (LGPD) - Lei n" L3.7O912018 (ANEXO Xl.
5.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de LIMOEIRO DO
NORTE/CE, a documentação mencionada supra, poderâ ser substituÍda pela
apresentaçã"o do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou SICAF atualizado junto ao
Município de LIMOEIRO DO NORTE/CE (assegurado, neste caso, aos demais
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos
documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade
serã.o analisados pelo Agente.
5.8. A documentaçã.o constante do Cadastro de Fornecedores do Município de
LIMOEIRO DO NORTE /CE deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e
atender ao disposto neste edital.
5.9. Será inabilitado o licitante que náo atender as exigências deste edital referentes à
fase de habilitaçã.o, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus
conteúdos e formas.
5.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam
restriçáo fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar
declaraçáo, fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a
restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis
conforme dispõe o art. 43, S1" da Lei Complementar N'. 123/06 e suas alteraçöes.
5.10.1. A náo-regalarízaçáo da documentaçã.o, no prazo legal previsto, implicarâ"
decadência do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no
Título IV, Capítulo I, da Lei 14.L3312021, sendo facultado ao Município de LIMOEIRO
DO NORTE/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a assinatura do contrato, ou revogar a licitaçã.o.
5.11. Após a entrega dos documentos pârâ habilitação ef ou proposta, náo será
permitida a substituição ou a apresentaçã.o de novos documentos, salvo em sede de
diligência conforme art. 64 da Lei n" 14.I33l2O2L
5.I2. Não se caracterízam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos

existentes à época da abertura da sessáo, com respaldo no previsto no Acórdáo
I2I I I 2021 -TCU-Plenário.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deveráo estar com
o número do CNPJ da matrtz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos
deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão de débitos
junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para a
matríz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS,
quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorízação para a centraJização.

Parágrafo Segundo: Se o licitante for amatriz e o fornecedor for a fîlial, os documentos
deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da rnatriz e da fitial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentaçáo de documentos com o
número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos que, pela própria r:'artrtreza, forem
emitidos somente em nome darr'atriz.

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissáo de declaração falsa, a empresa Licitante
estará sujeita à tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do
Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 337-B e seguintes
da Lei n" L4.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme as
sanções previstas no presente Edital.

Parágrafo Quarto: O licitante vencedor terâ o prazo de no máximo 02 (duas) horas
para anexar toda a documentação constante na cláusula acima, em conformidade com
o art. 63, da Lei Federal 14.L33/2O21, sob pena de INABILITAÇÃO.

' 
EspncmlcaçÕEs Dos torns

LOTE ÚTTCO

ITEM DOS ITENS UND QTDE

01

CÃMERA FOTOGR.¿{FICA SENSOR 22,3 X 14,9MM (ApS -C),
PROCESSADOR DIGIC 4+, RESOLUÇÃO 13 Mp, GRAVAÇÃ,O DE
vÍoBO FULL HD 3OP, SENSIBILIDADE ISo FoTo: ISo lOO -6400
(H: 12800), VÍDBO: ISO 1OO -6400, TIPOS DE OBTURADOR
MECÂNrCO, VELOCIDADE DO OBTURADOR (MECÂNrCO) 1/4000
ATÉ 30 sEG, DrspARo coNTÍNUo MÁx. (MECÂNrco)ATÉ s Fps,
FORMATO DE ARQUTVOS JpG I RAW I MOV, FLASH X -SYNC
(vEL. MÁX. DE STNCRONTSMO) rl2OO, PONTOS/POSrÇÕES DE
FOCO (AF) 9 PONTOS DE AF, SENDO O PONTO CENTRAL DO TIPO
CRUZADO. VISUALIZAÇAO teUel¡UO DO LCD 2,7',COM 230000
PONTOS, COBERTURA VIEW FINDER (ÓPTICO) 0,95.
CONFIGURAçÕES: SELEÇÃO DE MODOS DE CENA CENA
INTELIGENTE AUTO, CRIATIVO AUTO, RETRATO, PAISAGEM,
MACRO, ESPORTE, COMIDA, RETRATO NOTURNO, p, TV, AV, M,
MODO DE VÍDEO. MODOS DE BALANÇO DE BRANCO AWB
(PRIORIDADE DO AMBIENTE I PRIORIDADE DO BRANCO), LUZ
DO DIA, SOMBRAS, NUBLADO, LUZ DE TUNGSTÊNIO, LTJZ
FLUORESCENTE BRANCA. FLASH. PERSONALIZADO.

UND 01

o2

FLASH INDIVIDUAL PARA CAMARA FLASH EXTERNO COM
DUAS lÂtr¿peoes xENoN DE AcIoNAMENTo sltr¿ultÂt¡po,
MESMA POTÊNCIA E TEMPERATURA DE COR DE 5.500K (DAy
LIcHT). possur porENctA coMpATÍvEL coM A ABERTURA
MÉDIA Do DIAFRAGMA DAS CÂMERAS FOTOGRÁFICAS

UND 01
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DTGTTATS (F5.6). CTONAMENTO E TRANSPORTE. POSSUT LENTES
DIFUSORAS FRONTAIS PARA PROTEçAO CONTRA EXPLOSÃO
DAS LÂMPADAS. DISPARO POR MEIO DE SENSOR ÓT'TICO OU
CABO DE STNCRONISMO, COM SINCRONTZAÇAO AUTOMÁTICA
COM O DISPOSITIVO DE CAF/|URA DE IMAGENS. ALIMENTAÇÃO
coM FONTE ACi DC BIVOLT (rtOl22OV\. PERMTTE MOVTMENTO
GIRATÓRIO DO DISPOSITIVO DE CAPTURA DE IMAGENS
DIGITAIS NOS SENTIDOS VERTICAL E HORIZONTAL EM ÂI{CUIO
SUFICIENTE PARA AJUSTES NA CAPTURA DA FOTO ATRAVÉS DA
CABEçA GIRATÓRIA TIPO BOLA. POSSUI SUPORTE UNIVERSAL
PARA DISPOSITIVO DE CAPTURA DE IMAGENS DIGITAIS. ESTE
DISPOSITIVO ESTÁ ADEQUADO AO MÓDULO DE ACONDI
MATERIAL PRODUZIDO EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA
INJETADO DE ALTA RESISTENCIA COM PARTES METÁLICAS EM
ALUMÍNIO PARA MAIoR DURABILIDADE. DIMENSoES Do FLASH
EXTERNO ALTURA: L72MM LARGURA: 23OMM
PROFUNDIDADE:140 MM

03

LEITOR BIOMETRICO TECNOLOGIA: LES (SENSOR EMISSOR DE
LUZ) - TECNOLOGIA ELETROLUMINESCENTE COM SENSOR
EMISSOR DELIJZ, DIMENS ÔES: Sg MM X 69 MM X 96 MM, ÁREA
DE CAPTURA: 40 MM X 38 MM, TIPO DE CAPTURA: ROLOS
PLANOS DE DOIS DEDOS OU DE UM DEDO TEMPERATURA DE
ARMAZENAMENTO:: -2O'C A +60'C, VELOCIDADE: 17 FPS PARA
PROCESSADORES INTEL DE 2,8 GHZ OU EQUIVALENTE,
RESOLUÇAO: 5OO DPI, ESCALA DE CINZA: FAIXA DINAMICA DE
256 TONS DE CrNZA (8 BrTS), TAMANHO DA MAGEM
SUPORTADOS: RAW, WSQ, BMP, JPEG2000, JPG E PNG.

UND 01

o4

MOCHO BANQUETA SEM ENCOSTO COM REGULAGEM DE
ALTURA ALTURA TOTAL(CM): 49,50 À 63,50, ALTURA DO CHÃO
AO ASSENTO(CM): 42,00 i\ 56,00, DIÂMETRO DO ASSENTO(CM):
34,00CM, ESPESSURA DO ASSENTO(CM): 8,00CM, MATERIAL DA
BANQUETA: ASSENTO COM ESTOFADO REVESTIDO EM
MATERIAL ECOLÓGICO, MATERIAL DA ESTRUTURA DA
BANQUETA: AÇO CROMADO, POSSUI RODÍZIOS E REGULAGEM
DE ALTURA.

UND 01

05

PAD PARA ASSINATURA BIOMÉTRICA. ALMOFADA DE
ASSINATURA BIOMÉTRICA DISPOSITIVO DE COLETA DE
ASSINATURA BIOMÉTRICA ATRAVÉS DO TEMPO, PRESSAO E
COORDENADAS, COM TECNOLOGIA DE LEITURA DE
RESSONÂNCIA MAGNÉTICA. DEVE POSSU TELA TFT LCD, QUE
GARANTE UMA BOA VISUALIZAÇAO, E APRESENTAR UMA
ORIENTAÇÃO NO DISPLAY, PARA AUXÍLIO VISUAL.
coMUNrcAÇÃo usB 2.0. RESOLUÇÃO NATIVA: 640 X 48O
PIXELS, FORMATO DE IMAGEM: (PORTUGUÊS DO BRASIL) PNG,
JPEG (EM CONFORMIDADE COM IEC 10918), BMp, TIFF
(COMPACTAÇÃO CCrTT - GRUPO 4) E UM CONJUNTO DE
COORDENADAS X,y, RESOLUçÃO DO DISpLAy: 1800 DpI
QUADROS POR SEGUNDO: 60 FpS. TAMANHO MÍNrMO DO CABO
USB: 1,70 METROS

UND 01

06

PAINEL BR.ANCO PARA FOTOGR/{FIA O PAINEL PARA
FOTOGRAFIA PROPORCIONA UM FUNDO TOTALMENTE BRANCO
E SEM BRILHOS OU SOMBRAS NA IMAGEM. POSSUI TAMBÉM
UM ADO EM CINZA 18% QUE PODE SER UTILIZADO PARA A
CLIBRAÇÃO DO DISPOSITIVO (AJUTSTE DE WHITE BALANCE).
PERMITE O AJUSTE DE ALTURA DA BASE DO PAINELENTRE 0,45
E 0,85 DO CHÃO. POSSUI HASTE ELESCÓPICA DETRES SEÇÕES
E QUE PERMITE A MONTAGEM E USO SEM A NECESSIDADE DE
FERRAMENTAS OU CONHECIMENTOS PRÉVIOS DO PRODUTO.

UND 01
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o7

SCANNER TIPO DO SCANNER:SCANNER DE MESA, TIPO DE
SENSOR:CIS, RESOLUÇAO Óp'rtCe: 24OO X 24OO DpI,
RESOLUÇÃO SELECTONÁVEL: 25 - I92OO Dpr (SCANGEAR),
PROFUNDIDADE DE BITS DA DIGITALIZAÇÃO COLORIDO:
ENTRADA DE 48 BITS (ENTRADA DE 16 BITS PARA CADA COR
(RGB)), WTNDOWS: 48 BrTS OU 24 BrTS (SAÍDA DE 16 BrTS OU 8
BITS PARA CADA COR (RGB)), ESCALA DE CINZA: ENTRADA DE
16 BITS OU SAÍDA DE 8 BITS, INTERFACE :USB2.O ALTA
VELOCIDADE, TAMANHO MÁXIMO DE DOCUMENTO: A4/CARTA
(216 X 297 MM / 8,5 X 11,7 pOL.) BOTÕES DO SCANNER4
BOTÕES: (PDF, AUTO SCAN, COPIAR (COpy), SEND),
ALIMENTAÇAO: FORNECIDO VIA PORTA USB (NENHUM
ADAPTADOR EXTERNO NECESSARIO).

UND 01

JUSTTFTCAIÍVâ DO CRrTÉRrO DE JULGAMENTO E FORI4AçÃO pOS LOTES
Justifica-se o critério de julgamento da licitaçäo ser o MENOR PREÇO POR LOTE por
ser aquele que melhor reflete os anseios da licitaçã.o, por ser econômica e
logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos agrupados em lotes são
similares, minimizando a cotaçã.o de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronizaçâo,logística e
gerenciamento dos produtos, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número
menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realízaçâo de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço por
Item, para o objeto em tela se torna inviâvel por diversos fatores como: Falta de
padronízaçáo, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos
contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte,
podemos concluir que a definição do objeto da licitaçáo pública e as suas
especificidades são díscricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o
que o interesse público demanda obter mediante a contrataçã.o.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar
em considerável ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais
atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a
Administraçã"o venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que e1a
receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administraçáo, com essa decisã.o justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas
empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças
licitadas, bem como facilitar e otirnizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam
divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles
poderá comprometer todo o planejamento da aquisiçáo objeto da presente contrataçáo,
que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administraçáo pretende contratar os produtos
que no seu contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando
os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de
escala que, certamente, será traduzída em menores preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra"Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos",

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Cenhro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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vários autores, da editora Malheiros, na página74, o seguinte trecho

"(...) em gerø\, d economía de esca.la é ínstntm.ento
fundamentøl parø dímínulçôo de cr¿súos. Quanto
møíor a quantldøde cL ser negoclada, mertor o custo
unítârío, que emdecorrênclødo børateamento do cttsto
da produção (economíø de escø,la na lndítstríø,), quer
porque hå dtmtnuíçdo dø margem de lucro (economíø
de escala geralmente encontrada no comércío)".

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da
União, quando decidiu pelo indeferimento de pedido de divisáo do objeto licitado em
itens, por considerar que a reuniã.o do objeto em um único item, desde que
devidamente justificada pela área demandante ou pela Pregoeira, afasta a
possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão L.l67l2OL2 - TC
000.43 L l2OI2-5 - TCU - Plenário - Relator: José Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n" 73212008, no seguinte
sentido:

" ... øquestdo døuíabíltdade dofracíonømento deae ser
decídída. com ba"se em cødø cø,so, poís cadø obra tem
øs sr¿úrs específícidades, deaendo o gestor decldlr
anallsøndo qual a solução maís adequada no cø-so
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que
a divisáo do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto,
devendo ser aplicada a opçã.o mais vantajosa para aAdministraçäo Pública, desde que
nã.o haja restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administraçáo, optou-
se por adotar o critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado
às necessidades e eficiência administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREçOS E JUSTIFICATTVA
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor
de Cotaçã.o de Preços do Município de LIMOEIRO DO NORTÐ/CE, anexadas aos autos
deste processo.

Para a estimativa dos preços de mercado, o setor de compras da PREFEITURA
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE - LNO/CE, se utilizou de sistema locado de
Cotaçáo de preços Eletrônico, com o banco de dados de todo o pais, para obtençã.o de
preços no âmbito de órgáos públicos, mais precisamente, coletados junto aos a 3
fornecedores que ou já trabalharam diretamente com órgãos públicos, como foi
constatado por meio da pesquisa de dados realizadas através site de compras
goverrramentais, bem como preços apurados pelo TCE, as contratações similares de
outros entes públicos, o Valor estimado desta contrataçáo será em CARÁTER
SIGILOSO, conforme art. 24 do da Lei 74.133 /2I.

' Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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Tendo em vista ainda que ainda não possuímos um catálogo eletrônico próprio, como
rege o Artigo 19 da Lei no 14.I3312021, os produtos pesquisados sáo difîcultosos na
base de dados do CATMAT ou CATSERV, comprometendo á busca por informação
essencial e pelo quantitativo extenso de itens deste processo, tendo assim sido
respeitado o estabelecido no Decreto municipal no 418 de 28 de Abril de 2023 e art.
5", IV da Instrução Normativa SEGES/ME n" 65 de 7 de julho de 2021.

alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administraçáo:
a) quando for necessâria a modificação do valor contratual em decorrência de
acréscimo ou diminuiçã.o quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do
serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposiçã.o de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atuaJizado e vedada a
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execuçáo de obra ou
serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisÍveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execuçã.o do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição
objetiva de risco estabelecida no contrato.
2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do a¡t. L24 da Lei
Federal 14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%o (vínte e cinco por cento) do valor
inicial aluaJizado do contrato.
3. As alteraçöes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. I24 dal-ei Federal
l4.L33l2O2I nâo poderão transfigurar o objeto da contrataçã.o.
4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
contratado, a Administraçáo deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio
econômico -financeiro inicial.
5. A extinçã.o do contrato náo configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo
indenizatório.
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos
do art. 107 da Lei Federal 14.I33/2021.
7. A formalízaçâo do termo aditivo é condiçäo para a execuçã.o, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administraçã.o no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipaçã.o de seus efeitos, hipótese em que
a formaJizaçã.o deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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DA FTSCALIZAçAO DO CONÎRATO
1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por O1 (um) ou mais
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no a\Tü:*4*I*L"J-4.133J-?A2L, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuiçáo.
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situaçáo que demandar decisã.o ou providência que
ultrapasse sua competência.
4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgáos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

ESTADO DO CEARA
Município de Limoeiro do Norte

Prefeiturø do M unicíp io

PRAZO, COtrbtçÕUS DA ENIREGA
PAGAMTNTO
1. Poderáo ser firmados contratos, que serã.o tratados de forma autônoma e se
submeteráo igualmente a todas as disposições constantes da Lei N". 14.L3312O2L,
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados seráo entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao
licitante vencedor, que indicarã.o os quantitativos a serem entregues, de acordo com a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.
2.I. A Ordem de Compra emitida conterâ os itens pretendidos e a respectiva
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fîsico,
ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao
seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão
entregues nas seguintes condiçoes:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório
indicado na Ordem de Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de 1O ldez) dias corridos. após o recebimento da Ordem
de Compra/serviço no horário de 07h às 13h (horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de
Compra/serviço, observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento
Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem
ainda as normas técnicas vigentes.
3. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em
nome do da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de Limoeiro do Norte/CE.
3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser
requeridas junto a(s) unidade(s) gestora(s).

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000 
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4. No caso de constataçã.o da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora à
administração os recusa.rá, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçã.o das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse
instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que thes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçã.o ou o acompanhamento
pelo órgão interessado.
6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentaçã.o da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
7. O paganento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos
produtos entregues.
7.L. O atesto fica condicionado à verificaçåo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçao da
despesa, o paga¡nento ficará pendente ate que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o píazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçã.o
da regularizaçâo da situação, nã.o aca-rretando qualquer ônus para a Contratante.
9. Será efetuada a retençã.o ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuîzo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Náo produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção
das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.
11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para paga¡nento.
13. A Contratante nã.o se responsabílizarâ por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
1.4 - Ocorrendo atraso no pagarnento, desde que a CONTRATADA náo tenha
concorrido, de alguma forma, pa.ra o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de
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encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundaçáo Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as alualizaçöes nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato
por esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisáo contratual.
16- Seräo descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DO PREçO, REAJUSÎE E REEQUTLÍBRTO ECONÕMrCO - FTNANCETRO
1 Nos termos do art. 25,57", da Lei n" 14.I3312021, o presente edital consigna, como
forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento
de preços, o índice do IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorávei à
Administraçáo Fûblica, como critério de atualização monetária.
2. A data-base estarávinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante
vencedor.
3. A extinçáo do contrato nã.o configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenízaçâo por meio de termo
indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei L4.L33l2O2L)
4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e a¡rtes de eventual prorrogação, nos termos
do art. LO7 da Lei no L4.I33l2O2L.

DAS OBRTGAçÖES DA CONTRATANÎE
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo
com este instrumento e seus anexos;
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, às suas expensas;
4. Acompanha,r e fiscalizar a execuçã.o do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo contratado;
5. Comunicar o contratado para emissã.o de nota fiscal relativa à parcela incontroversa
da execuçáo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade,
conforme o art. L43 da Lei n" 14.133 /2027:
6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execuçáo do objeto,
rLo ptazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de
obrigações pelo contratado;
8. Emitir explicitamente decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
8.1. A Administraçáo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguul período.
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
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terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados
11. Indicar os locais onde serã.o entregues os produtos.
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu
acompanhamento e fiscalização conforme lei no 14.I33/2I.

DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor ;

2. Comunica"r ao contratante, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da conclusáo do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informaçäo por eles solicitados;
4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, rro ptarzo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçäo ou dos materiais empregados;
5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçäo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administraçã.o ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execuçäo contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
6. Quando náo for possível a verificaçã,o da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalízaçâo do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência náo transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
B. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçã.o do objeto.
9. Paralisar, por determinaçã.o do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.
10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçã"o na licitaçao.
11. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, þúà reabilitado da Previdência Social ou
para aptendí2, bem como as reseryas de cargos previstas em outras normas
específicas.
1 1. 1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a qrre se referem o subitem acima, no
prazo fixado pelo frscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
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as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei no
t4,L33l2O2L.
12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.
l-3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. I24,lI, d, da Lei n" 14.I3312027,
14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverã.o atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regência.
15. Conduzír os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçã.o pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execuçã.o do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
16. Não permitir autílizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condiçã.o de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utllizaçâo
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessárrio à execuçáo do objeto, durante a vigência do
contrato.
18. O. Providenciar a substituiçã.o de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fîscalização do
contratante.
19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de
Proteção de Dados, Lei n" L3.7o9 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
20 - Vedar a itilizaçâo, na execuçáo do objeto, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissáo ou função de confîança no órgão
Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto n" 7.2O3, de 2010 cumprir com as
demaiS condições constantes na proposta apresentada na licitaçáo.
21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, L3 e L7 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990).
22 - Os equipamentos a serem entregues terâprazo de validade de no mínimo 01 (um)
ano da data da entrega.

1- Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçao parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçã.o exigida para o certame;
e) náo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação,

quando convocado dentro doprazo devalidade de suaproposta;
Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem
motivo justificado;

h) apresentar declaraçáo ou documentaçã.o falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçã.o falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) pratica=r atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no L2.846, de 1" de agosto de 2013.
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,
sempre que nã.o se justificar a imposiçã.o de penalidade mais grave (art. 156, $2o, da
Lei);
2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, S4", da Lei);
2.3. Declaraçã.o de inidoneidade para licita¡ e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçäo de penalidade mais grave (art.
156, S5o, da Lei).
2.4. Mlilta
2.4.L. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
2.4.2.5% (cinco por cento) sobre o valor da contrataçåo, caso a prestaçáo ou entrega
seja realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condições
avençadas, sobre o valor da contrataçâo, por dia de irregularidade na entrega dos
produtos, limitada sua aplicaçáo até o máximo de 10 (dez) dias.
2.4.3. LO%o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecuçã.o total
do contrato.
2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisáo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 202L.
3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9')
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderã.o ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, $7").
5. Antes da aplicaçã.o da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, SB").
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
8. A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
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contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2027, paÍa as penalidades de
impedimento de licita¡ e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar.
9. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, $1"):
a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgáos de controle.
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" L4.133, de 2O2I, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administraçã.o Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serã.o apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
1 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou pafa provocar confusäo patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fîns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou contratar sã.o passíveis de reabilitaçäo na forma do art. 163 da Lei n"
1.4.r33 /21.

1.1. Supressáo, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. I25
da Lei n." 14.I33l2O2L;
1.2. Suspensão de execuçáo do contrato, por ordem escrita da Administração, por
prazo superior a 03 (três) meses;
1.3. Repetidas suspensões que totalizerngO (noventa) dias úteis, independentemente
do pagamento obrigatório de indenizaçáo pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e rnobilizações e outras previstas;
1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissã.o da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçáo por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
1.5. Náo liberaçáo pela Administraçäo, nos prazos contratuais, de area,local ou objeto,
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para execuçáo de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprímento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupaçã.o de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
1.6 As hipóteses de extinçáo a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observarão as
seguintes disposições :

1.7. Não seráo admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbaçã.o da
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
1.8. Asseguraráo ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a norrnalízaçã.o da situação, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do
caput do art. I24 da Lei n.o L4.I33l2O2L.

DA FRAUDE E DA CORRUPç.ã,O
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazet observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrã.o de
ética durante todo o processo de licitaçäo, de contrataçã.o e de execuçã.o do objeto
contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta'': oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a açã.o de servidor público no
processo de licitaçã.o ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificaçáo ou omissäo dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematízar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e náo-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençáo seja impedir rnaterialmente o exercício do direito de o organisrno
financeiro multilateral promover inspeçao.
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execuçáo um contrato financiado peio
organismo.
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçã"o
para a contrataçäo, deverá concordar e autorízar que, na hipótese de o contrato vir a
ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
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pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do
contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execuçã.o do
contrato.
1.3. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da
empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas,
no decorrer da licitaçáo ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuîzo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

M
JORGEANNA GRANGEIRO E SILVA

SECRETÁRIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA
MULHERES, CRIANÇAS E ADOLESCENTES E PESSOAS COM DEFICIENCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará,- CEP: 62930-000



-.i,ä3
4¿

Qtiþs'-.n

ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeiturø do Município

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NO.

CoNTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
LIMOEIRO DO NORTE, ATRAVÉjS DA
SECRETARIA DE

_, E DO OUTRO
LADO A EMPRESA
QUE ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR
DECLARAM:

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, através da Secretaria de
, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a

, Centro, LIMOEIRO DO NORTE, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob
ono,nesteatorepresentadopelo(a)Secretário(a)de

, Sr.(a) , portador(a) do CPF no. _,
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

-, 

com sede à _, inscrita no CNPJ sob o n".
, representada por , portador(a) CPF no.

, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA,
deacordocomoEdita1dePREGÃoELETRoNICoNo.-,emconformidade
com o que preceitua a Lei Federal no. 14.1331202I de 1o de abril de 2O2l e suas
alteraçoes posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos
e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e
condições:

cLÁusuLA PRTMETRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
1.1-Fundamenta-seestecontratonoPREGÃoELETRoNIcoN"-,
disposições da Lei Federal L4.I33/2O21, Regulamentos Municipais, Lei n" 8.078, de
II/O911990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n" I23 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar no I47 de 07 de Agosto de 2OL4, Lei
Complementar no L55/2016, de 27 de outubro de2016,Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2O11 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- AQUISIÇAO DE 

-, 

CONFORME ESPECIFICAÇOES E
QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL.

CLAUSULA ÎERCEIRA - DO PREçO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execuçáo do objeto deste contrato
o valor global do Lote de R$ , distribuídos
da seguinte forma. IINSERIR PLANILHA DE PREçOSI.
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cr,Áusur,a qUARTA - DA uoraçÃo onçaurumÁnra
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora,
correrã.o por conta da dotaçáo orçamentária no:

elemento de despesa:

-, 

sub elemento de despesa:

ffi å""Ïåj: 
recursos: ' consignado no

cLÁusuLA eurNTA - DA vIcÊNcrA Do coNTRATo
5.1. O prazo de vigência do contrato é de (_) _, contados da assinatura
do contrato, podendo ser prorrogados nos casos citados nos arts. 105 a 107 da Lei
Federal L4.L33l2O2L.
5.2. A prorrogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administraçáo, permitida a negociaçáo com o contratado.

cLÁusuLA sExrA - DAs ALTERAçÕEs oo coNrRATo
6.1. Os contratos regidos conforme o art. L24, da Lei Federal 14.I33/2O2I, poderâo
ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessfuia a modificação do valor contratual em decorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do
serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificaçáo técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificaçáo da forma de pagamento por imposiçáo de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a
antecipação do pagamento em relaçáo ao cronograma financeiro fixado sem a
correspondente contraprestaçã"o de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizern a execução do contrato
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçáo objetiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2. Nas a-lterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. I24 daLeí
Federal 14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atuaJizado do contrato.
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. L24 da Lei
Federal I4.I33 l2O2I nâo poderão transfigurar o objeto da contrataçáo.
6.4. Caso haja alteraçáo unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos
do contratado, a Administraçäo deverâ restabelecer, no mesmo termo aditivo, o
equilíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. A extinçáo do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida índenizaçâo por
meio de termo indenizatório.
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6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçã.o nos termos
do art. LO7 da Lei Federal L4.I33/2O2L.
6.7 . A forma)ízaçã.o do termo aditivo é condiçã.o para- a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que
aforrna)ização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. A execuçã.o do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no a:rt.7" dLei 14.733/2O2L, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contrataçã.o de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuição.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informarâ a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situaçáo que demandar decisáo ou providência que
ultrapasse sua competência.
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administraçã.o, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
6.I2. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deveräo
ser observadas as seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisäo das informações prestadas, frrrrrarâ termo de compromisso
de confidencialidade e nã.o poderá exercer atribuiçáo própria e exclusiva de fiscal de
contrato;
II - a contrataçã.o de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos
limites das informações recebidas do terceiro contratado.

cLÁusuLA sÉrrnn¿ - DA FrscAlrzAçÃo Do coNTRATo
7.L A execuçã.o do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizadapor 01 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados
conformerequisitosestabelecidosnoM,oupe1osrespectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informaçöes pertinentes a essa atribuiçáo.
7 .2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execuçã.o do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informa¡á a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo
das medidas convenientes, a situaçáo que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.
7.4. O 'fiscal do contrato será auxiliado pelos órgäos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administraçã.o, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
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cLÁusuLA oITAvA - pRAzo, coNDIçóEs DA ENTREGA Dos pRoDUTos E DA
FORMA DE PAGAMENTO
8.1. Poderáo ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se
submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei No. 14.I3312O2I,
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados seráo entregues
mediante expediçã"o de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao
licitante vencedor, que indicaráo os quantitativos a serem entregues, de acordo com a
conveniência e oportunídade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.
8.2.I. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico,
ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao
seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entrega"r os produtos solicitados na Ordem de Compra,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos seráo
entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administraçã.o do presente processo licitatório
indicado na Ordem de Compra/serviço;
b) No ptazo de no máximo de 1O ldezl dias corridos. após o recebimento da Ordem
de Compra/serviço no horário de 07h às 13h (horário local).
8.2.3. O aceite dos produtos pelo órgäo recebedor náo exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de
Compra/serviço, observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento
Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem
ainda as normas técnicas vigentes.
8.3. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em
nome do da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de Limoeiro do Norte/CE.
8.3.1. As informações necessárias para emissáo da fatura e nota fiscal deveráo ser
requeridas junto a(s) unidade(s) gestora(s).
8.4. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e
exigências especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a
administração os recusará, devendo ser de imediato ou no ptazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçäo das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.5. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse
instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relaçäo a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções;
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçã.o ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, nã.o
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento
pelo órgáo interessado.
8.6. O prazo para pâgamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentaçã.o da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos
produtos entregues.
8.7.I. O atesto fica condicionado à verificaçáo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.8. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contrataçáo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o praeo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularizaçâo da situaçáo, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.9. Será efetuada a retençã.o ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.9.1. Näo produziu os resultados acordados;
8.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
8.10. Antes do pagamento, a Contratante realizatâ, consulta para verificar a
manutençáo das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.11. O pagamento serâ efetuado por meio de Ordem BancáLria de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
Contratada, ou por outro meio previsto na legislaçáo vigente.
8,I2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
8.13. A Contratante não se responsabilizarâ por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura náo tenha sido acordada no contrato.
8.I4 - Ocorrendo atraso no pagarnento, desde que a CONTRATADA náo tenha
concorrido, de alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de
encargos moratórios apurados com base na variaçã.o do Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela F\rndaçã.o Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"pró-rata temporis" para as atualizaçöes nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
8.15 - Deveráo ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste
Contrato por esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.16- Seräo descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cLÁusuLA NoNA - Do pREço, REA"IUsTE E REEqUILÍBRro EcoNôMIco -
FINANCEIRO
9.1 Nos termos do art. 25, S7", da Lei n" I4.L3312O21, o presente edital consigna,
como forma de manutenção do equilíbrio econômico-fînanceiro do contrato e
reqjustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso
mais favorável à Administraçáo Pública, como critério de atualízação monetária.
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9.2, A data-base estarâ vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao
licitante vencedor.
9.3. A extinção do contrato náo configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenízatôrio. (art. 131, parágrafo único da Lei 14.I3312021)
9.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos
do art. IO7 da Lei n" l4.I33l2O2l.

cLÁusuLA pÉcrue - DAs sANçóEs E rNFRAçöps epvrrNrsrRltrvAs
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2O2L, o
Contratado que:
a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f) náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação,

quando convocado dentro do praao de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaraçáo falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçã.o do contrato;
i) fraudar a contrataçáo ou praticar ato fraudulento na execuçäo contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no L2.846, de 1" de agosto de 2013.
1.O.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas
as seguintes sanções:
LO.2.L. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2o, da
Lei);
LO.2,2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justifica.r a imposiçã.o de penalidade mais grave (art. 156, g4', da Lei);
10.2.3. Declaraçã.o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçao de penalidade mais grave (art.
156, S5o, da Lei).
IO,2.4. Multa:
1O.2.4.1. moratória de O,5 yo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
IO.2.4:2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contrataçáo, caso a prestação ou
entrega sejarca)izada de forma incompleta ou em desconformidade com as condiçÕes
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avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de irregularidade na entrega dos
produtos, limitada sua aplicaçäo até o máximo de 10 (dez) dias.
10.2.4.3. LOo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecuçao
total do contrato.
LO.2.4.4. O atraso superior a L0 dias a'utoriza a Administraçáo a promover a rescisã.o
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. I37 da Lei n. 14.133, de 2O2L.
10.3. A aplicaçã.o das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese
alguma, a obrigaçäo de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
s9')
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, $7').
10.5. Antes da aplicaçã.o da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, S8").
tO.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serã.o considerados (art. 156, 91"):
a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2O2I, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no L2.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
10. 1 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seu.s
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo rarno com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
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10.I2. O Contratante deverâ, no prazo máximo t5 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicaçäo da sançã.o, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
10.13. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n"
14.133 /21.

cLÁusuLA oÉcrn¡e PRTMETRA - DAs oBRrcAçÕus oo CoNTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de
acordo com este instrumento e seus anexos;
1 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
11.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em pa.rte, às suas expensas;
11.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçã.o do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo contratado;
11.5. Comunicar o contratado para emissã.o de nota fiscal relativa à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execuçã.o do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133 /2021
11.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do
objeto, Íao ptazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de
obrigações pelo contratado;
11.8. Emitir explicitamente decisäo sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execuçã.o do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, merarnente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do contrato.
11.8.1. A Administraçã.o terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do reqrierimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual peiiodo.
11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no ptazo máximo de 15 (quinze) dias.
11.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados
1 1. I 1. Indicar os locais onde serão entregues os produtos.
11 12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu
acompanhamento e fiscalizaçáo conforme lei n" 14.13312L.

cLÁusuLA pÉcrtvre sEcuNDA - oBRrcAçoEs DA coNTRATADA
12.1. Responsabilizar-se pelosvícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor ;

I2.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da conclusã.o do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento
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do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
12.3. Atender às determinações regula"res emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
12.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, îo pîazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçã.o ou dos materiais
empregados;
12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalízaçâo ou o acompanhamento da execuçã"o contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso.exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
12.6. Quando náo for possível a verificaçã.o da regularidade no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) Certidâo Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
L2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçã"o específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
12.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto.
72.9. ParcJisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
L2.IO. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
I2.IL. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, püà reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas.
L2,LI.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima,
îo prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçã.o dos empregados que
preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei
n" L4.L33/2O2L.
L2.L2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.
12.L3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta nã.o seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24,II, d, da Lei no I4.L33l2O2I,
I2.I4. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das clâusulas do contrato, fornecendo os materiais,
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deveräo atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
12.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execuçåo do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
L2.I6, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ¿rnos,
exceto na condiçã.o de aprendiz para os maiores de quatorze atros, nem permitir a
utilizaçã.o do trabalho do menor de dezoíto anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
72.L7. Promover, se for o caso a guarda, manutençã.o e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessáLrio à execução do objeto, durante a vigência do
contrato.
12.I8.0. Providenciar a substituiçáo de qualquer profissional envolvido na execução
do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do
contratante.
I2.I9. Respeitar os princípios de proteçã.o de dados pessoais elencados na Lei Geral
de Proteçáo de Dados, Lei n" 13.709 de L4 de agosto de 2018 e suas alterações.
I2.2O - Vedar autíLízação, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou funçã.o de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto no 7.2O3, de 2010 cumprir com as
demais condições constantes na proposta apresentada na licitaçã.o.
12.2t - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artiþos 12, L3 e L7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de
1eeo).
12.22 - Os equipamentos a serem entregues teút prazo de validade de no mínimo 01
(um) ano da data da entrega.

cLÁusuLA oÉcrun TERcETRA - DA FRAUDE E DA coRRupçÃo
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar efazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontrataçáo, o mais alto padráo
de ética durante todo o processo de licitação, de contrataçáo e de execuçäo do objeto
contratual. Para os propósitos deste item, deflnem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influencíar a açáo de servidor público no
processo de licïtaçã,o ou na execuçäo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitaçäo ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizæ ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaça.r causar dafio, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execuçáo do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(L) destruir, falsificar, alterar ou oculta provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, corn o objetivo de
impedir materialmente a apuraçáo de alegações de prática prevista neste subitem;
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(2) atos cuja intençáo seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo sê, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em prâticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execuçáo um
contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçáo
paraa contrataçäo, deverá concordar e autorizar que, nahipótese de o contrato vir a
ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçáo do
contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitaçã.o e à execução do
contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da
empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitaçáo ou na execuçáo do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

cLÁusuLA DÉcrMA qUARTA - DA REScrsÃo
14.1. A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisäo, se houver uma
das ocorrências
14.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I4.I.I. Supressáo, por parte da Administraçã.o, de obras, serviços ou compras que
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. I25
da Lei n." I4.L33/2O2L;
L4.L2. Suspensáo de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por
prazo superior a 03 (três) meses;
14.1.3. Repetidas suspensões que totaJizem 90 (noventa) dias úteis,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçâo pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
14.L.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissáo da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçáo por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
14.1.5. Nã.o liberaçáo pela Administraçáo, nos prazos contratuais, de area,local ou
objeto, para execuçäo de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administraçã.o relacionadas a desapropriaçã.o, a
desocupaçáo de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
14.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 14.L.2, 14.I.3 e I4.L4
observaráo as seguintes disposições:
I4.2.I. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
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contribuído;
L4.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas até a normaJízaçâo da situação, admitido o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea ud' do inciso II do
caput do art. I24 da Lei n.o 14.1331202L.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DAs MULTAS
15.1. Pelo atraso injustificado na execuçäo do serviço, será aplicada multa de O,Io/o
(zero vírgula um por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
15.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias,
contados do termo de ordem de serviço, será aplicada multa de O,5o/o (zero virgala cinco
por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor
total do contrato.
15.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas
contratuais que não aquelas relacionadas ao atraso na execuçao do serviço, será
aplicada multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor do contrato.
15.4. A multa náo impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este
contrato e aplique outras sançöes.
15.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual
garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
15.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la
aos cofres do CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
15.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA nã.o poderá ultrapassar a3O%o
(trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, S3", da Lei no
14.r33/2O2r

CLÁusuLA DÉcIMA sExTA - Dos cAsos oMISsos
16.1. Para as situações nã.o previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado
pela Lei n." 14.L3312021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes
ao objeto deste instrumento.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrry¡e - DA puBr,rcrzAçÃo
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçöes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 daLei 14.133, de 202L,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. Bo, S2", da Lei n.
12.527, de 20LL, cf c art. 7o, $3", inciso V, do Decreto n. 7.724, de 20L2.

cLÁusuLA DÉcrMA orrAvA - DA rxrrNçÃo Do coNTR.eTo
18.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.13312021, constituirã"o motivos para
extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I- nao cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de clâusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
Il-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar sua execuçáo ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modificaçã.o da finalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
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IV-decretaçã.o de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou
falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovad.os, impeditivos da execuçáo
do contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgåo ou da
entidade contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou pata aprendí2.
18.2. O contratado terâ direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressáo, por parte da Administraçáo, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei
L4.r33/2O2L
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a O3 (três) meses;
Ill-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e rnobílizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fîscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos'
V- nã.o liberaçáo pela Administraçäå, nos pr¿Lzos contratuais, de area,local ou objeto,
para execuçáo de obra, seruiço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administraçäo relacionadas a desapropriaçáo, a
desocupaçáo de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
18.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 18.2.
Observaráo as seguintes disposições:
I- náo serã.o admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado
tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensáo do cumprimento das
obrigações assumidas até a normaJizaçã.o da situaçáo, admitido o restabelecimento do
equilibrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do
caput do art. L24 daLei L4.I33/2O2L.
18.4. Os emitentes das garantias previstas no art.96 da Lei L4.L33/2O2L deverâo ser
notificàdos pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuraçáo
de descumprimento de cláusulas contratuais.
18.5. A extinção do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administraçã.o, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçáo, por mediação ou por comitê
de resoluçã.o de disputas, desde que haja interesse da Administraçáo;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
18.6. A extinçáo determinada por ato unilateral da Administraçáo e a extinçáo
consensual deverão ser precedidas de autortzação escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
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18.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:
I- devoluçáo da garantia;
II- pagamentos devidos pela execuçã.o do contrato até a data de extinçáo;
III- pagamento do custo da desmobllizaçâo.
18.8. A extinçã.o determinada por ato unilateral da Administração poderâ acarretan,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei L4.L33/2O21, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por
ato próprio da Administraçáo;
II- ocupaçáo e utilizaçâo do local, das instalações, dos equipamentos, do material
e do pessoal empregados na execuçáo do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da näo execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabÍvel;
c) pagamento das multas devidas à Administraçã.o Pública;
d) exigência da assunçã.o da execuçáo e da conclusã.o do objeto do contrato peia
seguradora, quando cabível;
IV- retençáo dos créditos decorrentes do contrato atê o limite dos prejuízos
causados à Administraçáo Pública e das multas aplicadas.
18.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 18.3, o ato deverá ser precedido de
autorizaçâo expressa do secretário(a) municipal competente.

clÁuSur,r DÉcIMA NoNA - Dos EFErros DA ExrrNçÃo coNTRATUAL
19.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinçã.o decorrer de culpa
exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido e terá direito a:
19.1.1. Devolução da garantia (se for o caso);
L9.L.2. Pagamentos devidos pela execuçã.o do contrato atê a data de extinçao;
19.1.3. Pagamento do custo da desmobilizaçâo.
L9.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinçáo
determinada por ato unilateral da Administração poderâ acarretar, sem prejuízo das
sanções previstas neste edital, as seguintes consequências:
I9.2.I. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se
encontrar, por ato próprio da Administração;
19.2.2. Ocupaçáo e utilizaçáo do local, das instalações, dos equipamentos, do material
e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

CLÁusuLA vIGÉjsIMA - DA NULIDADE CoNTRATUAL
20.L. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execuçáo
contratual, caso näo seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da
execuçåo ou sobre a decla¡açáo de nulidade do contrato somente será adotada na
hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliaçã.o, entre outros,
dos seguintes aspectos:
2O.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruiçã"o dos
beneficios do objeto do contrato; 2O.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da
populaçáo local decorrentes do atraso na fruiçáo dos beneficios do objeto do contrato;
20.4. Motivaçã"o social e ambiental do contrato;

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000



."-"uu%" Frs J)4 á**Y---
Y

ESTADO DO CEARA
Município de Limoeiro do Norte

Prefeítura do M unicípio

Qt¡

20.5. Custo dâ deterioração ou da perda das parcelas executadas;
20.6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
2O.7. Despesa inerente à desmobíLizaçâo e ao posterior retorno às atividades;
2O.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgáo ou entidade para o
sanearnento dos indícios de irregularidades apontados;
20.9, Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios,
das obras ou das parcelas envolvidas;
20.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razâo da paralisaçáo;
20,LI. Custo para realizaçâo de nova licitaçáo ou celebração de novo contrato;
20.L2. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçáo.
20.13. Caso a paralisação ou anulação nã.o se revele medida de interesse público, o
poder público deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da
irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuizo da apuração
de responsabilidade e da aplicaçã.o de penalidades cabíveis.
2O.I4. A declaraçáo de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia
do interesse público envolvido, na forma do art. t47 da Lei n." L4,7331202I, e operarâ
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzír
ordinafiamente e desconstituindo os já produzidos.
20.15. Caso nã.o seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será
resolvida pela indenizaçáo por perdas e danos, sem prejuîzo da apuraçáo de
responsabilidade e aplicaçã.o das penalidades cabíveis.
2O.L6, A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado
pelo que houver executado ate a data em que for declarada ou tornadaeftcaz,berrr
como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que náo the seja
imputável, e será promovida a responsabilizaçâo de quem lhe tenha dado causa.
2O.L7. Nenhuma contrataçáo será feita sem a caracterizaçâo adequada de seu objeto
e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas
contratuais vincendas no exercício em que for reaTizada a contrataçáo sob pena de
nulidade do ato e de responsabilização de quem the tiver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à
continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em
momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por prazo de até 06 (seis)
meses, prorrogável uma ítnicavez.

CLÁuSULA VIGÉ}SIMA PRIMEIRA - Do FoRo
2L.L - irica eleito o Foro da Comarca do Município de LIMOEIRO DO NORTE - CE, para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via
administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja
ou venha a ser.
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E assim, por estaremjustos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam
o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas)
testemunhas idôneas que também o assinam, þffià que surta seus jurídicos e legais
efeitos.

LIMOEIRO DO NORTE - CE, _ de

CONTRATANTE

CONÎRATADA

TESTEI\[UNHAS:

1

CPF N.'

2
CPF N.'

de
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ANEXO III
DECLARAçÃO DE HABITITAçÃO

PREGÃ,O ELETRÔNICO N.O

A empresa , inscrita no CNPJ n." , com
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às
exigências do Edital no que se refere a habilitaçáo jurídica, qualificação técnica
e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a
Seguridade Social, FGTS e a CNDT.

de de 20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO IV
DECLARAçAO DE FATOS SUPERVENTENTES

PREGÃ,O ELEIRÔTVTCO IU."

A empresa , inscrita no CNPJ n.o
com sede , declara, sob as penas da

Lei, que atê a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

de de 20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

DECLARAçÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXilI DO ARTIGO 7o DA CF

A empresa CNPJ n" , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletrônico n.o sob as penas da lei, para todos os fins
de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, eüe ,

em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27 lIOl1999, publicada
no DOU de 2BlIOlI999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituiçã.o
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

de de 20_.

(assinatura e identificaçäo do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz,
desde que maior de L4 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000 N\
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ANEXO VI

DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAçÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃ,O ELETRÔNTCO W"

A empresa CNPJ n." com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, eue
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar n" I23, de 14 de dezernbro de
2006, alterada pela Lei Complementar n" t47, de 07 de Agosto de 2OL4 e Leí
Complementar n" I5512016, de 27 de outubro de2016.

-de
de 2O_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO vlr (*)

DECLARAçÃO DE TNEXISTÊNCIA DE VÍrVCUI,O EMPREGATÍCIO COM O
MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE

PREGAO ELETRONICO N"

Eu, portador(a) do RG n"
CPF no , residente e domiciliado(a) à
ocupante do cargo de _, da empresa
inscrita com o CNPJ no

e

com sede à
declaro para os devidos fins que não tenho nenhum

vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de
LIMOEIRO DO NORTE.

-de
de 20

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*f A Declaraçã.o será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se
for o caso.
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ANEXO VIN

DECLARAçÃO DE ELABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N"

Eu, , portador(a) do RG n"
como representante devidamente constituído da empresa

inscrita com o CNPJ no
, com sede à , declaro, sob as

penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi
elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão
Eletrônico de no , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intençã.o de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão
Eletrônico de n" , não foi informada, discutida ou recebida de
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n"

. rlor oualouer meio ou oor oualouer Dessoa:
(c) que nã.o tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisáo
de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de no

. quanto a particioar ou nã.o da referida licitacão:
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão

åtåii:å'tr",îå,"".-,**"",ä,:3:.irïu:.îiiiår",i,"äiå"i"$i:;iï,:
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n"
adjudicação do objeto da referida licitação;

, antes da

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão

ffi ï:å'å"",xl, ï r.,-"d ", d t 

" ""tto: 

t: 
J"å 

"3it 
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(Órgão licitante) antes da abertura oficial das
propostas; e,
(Ð que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçã.o e que
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

,-de de 2Q_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO IX
DECLARAçÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAçÕES PRESTADAS

PREGÃO ELETRÕNICO NO

Eu, portador(a) do RG n" e
CPF no residente e domiciliado(a) à
ocupante do cargo de da empresa
inscrita com o CNPJ no , com sede à

declaro para os devidos fins que tenho toda
documentação apresentada neste certame está em conformidade com art. 63,
I, da Lei n" 14,13312021, de 1" de Abril de 2021.

de de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limooiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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ANEXO X
DECLARAçAO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEçÃO PP

DADOS PESSOATS (LcpDl - LEr N" 13.7O912OL8

1. É vedada às partes a utilizaçâo de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
contrataçã.o, sob perla de responsabilização administrativa, civil e ðriminal.

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassadas
em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n.
I3.7O912018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas,
salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilízar o cumprimento do
edital / instrumento contratual.

3. As partes responderáo administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais,
repassados em decorrência da execuçáo contratual, por inobservância à LGPD.

4. Em atendimento ao disposto na Lei n. L3.70912018 - Lei Geral de Proteçäo de Dados
Pessoais (LGPD), o município, para a execução do serviço objeto do edital, terá acesso
aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE, tais como: número do CPF e do
RG, endereço eletrônico e residencial, cópia do documento de identificaçao.

5. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteçao de
Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos
ao disposto na legislaçáo, com intuito de proteçáo dos dados pessoais repassados pelo
município.

6. A LICITANTE fica obrigada a comunicar o município, em atê 24(vinte e quatro) horas,
qualquer incidente de acessos não autonzados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteraçã.o, comunicaçáo ou qualquer forma
de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o município,
bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

,_de de 20-.

(Assinatura, nome e Número da Ca¡teira de Identidade do Declarante)
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